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Francisco Luiz do Lago Viégas

Alexandre Augusto Gonçalves

José Roberto Vicente Cardozo

Homero de Araujo Torres

CONSIDERANDO:

- o contido no Decreto nº 3.784, de 02 de dezembro de 2019, do
Município de São Fidélis, no Decreto nº 1611, de 24 de janeiro de
2020 do Município de Bom Jesus do Itabapoana, no Decreto nº 015,
27 de janeiro de 2020, do Município de Cardoso Moreira, no Decreto
nº 2.600, 27 de janeiro de 2020, do Município de Italva, no Decreto nº
6.195, de 26 de janeiro de 2020, do Município de Itaperuna, no De-
creto nº 1.514, de 27 de janeiro de 2020, do Município de Laje de
Muriaé, no Decreto nº 010, de 24 de janeiro de 2020, do Município de
Miracema, no Decreto nº 018, de 25 de janeiro de 2020, do Município
de Natividade, no Decreto nº 007, de 25 de janeiro de 2020, do Mu-
nicípio de Santo Antônio de Pádua e no Decreto nº 2.000, de 26 de
janeiro de 2020, do Município de Porciúncula, que declararam a Si-
tuação de Emergência em virtude das chuvas nos respectivos Muni-
cípios;
- que a Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária, Pesca e Abas-
tecimento e suas vinculadas já vem atuando através de ações emer-
genciais nas áreas rurais dos Municípios retro mencionados;

- a necessidade do restabelecimento da infraestrutura produtiva das
Regiões Norte e Noroeste do Estado do Rio de Janeiro, em virtude
do fato de a maioria de sua população rural depender da produção
agropecuária para subsistência;

- que, com a redução do volume das águas nas regiões afetadas se-
rão necessárias novas ações para a reparação das estradas vicinais,
que são as vias responsáveis por todo escoamento de produção da
área rural dos municípios afetados; e

- a importância das Regiões Norte e Noroeste como pólos de pro-
dução agropecuária do Estado;

D E C R E TA :

Art. 1º - Fica instituído o GABINETE ESPECIAL DE REESTRUTURA-
ÇÃO RURAL DAS REGIÕES NORTE E NOROESTE E TRANSFERI-
DA A SEDE DA SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PE-
CUÁRIA, PESCA E ABASTECIMENTO - SEAPPA, com o objetivo de
propor estratégias de recuperação das áreas rurais atingidas pelas
fortes chuvas nas Regiões Norte e Noroeste do Estado do Rio de Ja-
neiro.

§ 1º - O Gabinete Especial de Reestruturação Rural das Regiões Nor-
te e Noroeste e a Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária, Pes-
ca e Abastecimento - SEAPPA terão como sede o Centro de Treina-
mento da EMATER-RIO - CENTERJ, no Município de Italva, pelo pe-
ríodo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Decreto.

§ 2º - Após o prazo estipulado no § 1º, a SEAPPA retornará a sua
sede localizada no Município de Niterói, assim como a estrutura do
Gabinete Especial de Reestruturação Rural das Regiões Norte e No-
roeste, que continuará prestando auxílio às regiões afetadas.

Art. 2º - Constituem atribuições básicas do Gabinete Especial de Re-
estruturação Rural das Regiões Norte e Noroeste:

I - recomendar, propor e encaminhar ações para a recomposição da
infraestrutura produtiva, levando benefícios diretamente aos agriculto-
res no âmbito de suas propriedades rurais, permitindo, dentre outras
ações, a reestruturação das áreas produtivas, além de tratar da in-
fraestrutura social;

II - atuar, em conjunto, com os Programas e Projetos da SEAPPA, a
fim de integrá-los às ações especiais a serem desenvolvidas nas Re-
giões;

III - repactuar os prazos de vencimentos dos financiamentos conce-
didos pelo Programa Especial de Fomento Agropecuário e Tecnológico
- PEFATE aos produtores prejudicados pelas fortes chuvas, após aná-
lise individual e cada pleito do produtor rural.

Art. 3º - O Gabinete Especial de Reestruturação Rural das Regiões
Norte e Noroeste será composto pelo Secretário de Estado de Agri-
cultura, Pecuária, Pesca e Abastecimento e por servidores da pasta,
por ele designado.

Art. 4º - Serão convidados a compor o Gabinete Especial as empre-
sas públicas vinculadas à SEAPPA, quais sejam, a Empresa de As-
sistência Rural do Estado do Rio de Janeiro - EMATER-RIO, Empresa
de Pesquisa Agropecuária do Estado do Rio de Janeiro - PESAGRO-
RIO e a Companhia de Abastecimento do Estado do Rio de Janeiro -
CEASA.

Art. 5º - O Gabinete Especial poderá solicitar suporte técnico dos de-
mais órgãos da estrutura dos Governos Federal, Estadual, Municipal
ou instituições públicas e privadas.

Art. 6º - Este Decreto entra em vigor a partir de sua publicação.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 2020

WILSON WITZEL

DECRETO Nº 46.935 DE 12 DE FEVEREIRO DE 2020

INSTITUI A POLÍTICA ESTADUAL DE PRO-
TEÇÃO E DEFESA CIVIL, REORGANIZA O
SISTEMA ESTADUAL DE PROTEÇÃO E DE-
FESA CIVIL E O CONSELHO ESTADUAL
DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, SEM AU-
MENTO DE DESPESA, E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
no Processo nº SEI-27/010/002111/2020,

CONSIDERANDO:

- o Decreto Estadual nº 43.599, de 18 de maio de 2012, que reor-
ganiza o SISTEMA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL - SIEDEC;

- a necessidade de criação de uma Política Estadual de Proteção e
Defesa Civil (PEPDEC) consoante e adequada aos dispositivos da Lei
Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, que Institui a Política Na-
cional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC;

- a publicação da Instrução Normativa nº 02, de 20 de dezembro de
2016, que estabelece procedimentos e critérios para a decretação de
Situação de Emergência ou Estado de Calamidade Pública pelos Mu-
nicípios, Estados e pelo Distrito Federal, para o reconhecimento fe-
deral das situações de anormalidade decretadas pelos entes federa-
tivos, e que revogou a Instrução Normativa nº 01, de 24 de agosto de
2012, publicada no Diário Oficial da União nº 169, de 30 de agosto
de 2012;

- a necessidade de atualização do Sistema Estadual de Defesa Civil
(SIEDEC) e do Conselho Estadual de Defesa Civil - CONEDEC, cor-
relacionando-os ao Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil -
SINPDEC e ao Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil -
CONPDEC, respectivamente; e

- a Terceira Conferência Mundial sobre a Redução do Risco de De-
sastres, realizada de 14 a 18 de março de 2015, em Sendai - Miyagi,
no Japão, denominada Marco de Sendai, onde os países signatários
se comprometem a reduzir o risco de desastres e aumentar a resi-
liência das populações suscetíveis a desastres, no contexto do desen-
volvimento sustentável e da erradicação da pobreza, integrando às
políticas públicas, planos, programas e orçamentos de todos os níveis
dentro dos quadros relevantes;

D E C R E TA :

Art. 1º - Fica instituída, com base neste Decreto, sem aumento de
despesas, a Política Estadual de Proteção e Defesa Civil - PEPDEC,
reorganizando o Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil - SIEP-
DEC e o Conselho Estadual de Proteção e Defesa Civil - CONEP-
DEC, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2° - A PEPDEC abrange as ações de prevenção, mitigação, pre-
paração, resposta e recuperação voltadas à proteção e defesa civil e
à redução dos riscos de desastres no âmbito do território do Estado
do Rio de Janeiro.

Parágrafo Único - A PEPDEC deve se integrar às políticas de or-
denamento territorial, desenvolvimento urbano, saúde, meio ambiente,
mudanças climáticas, gestão de recursos hídricos, geologia, infraestru-
tura, educação, ciência e tecnologia, assistência social e às demais
políticas setoriais, tendo em vista a promoção do desenvolvimento
sustentável, conforme legislação vigente.

Art. 3° - São diretrizes da PEPDEC:

I - atuação articulada entre a União, o Estado do Rio de Janeiro e os
Municípios para redução de riscos de desastres e apoio às comuni-
dades atingidas;

II - abordagem sistêmica das ações de prevenção, mitigação, prepa-
ração, resposta e recuperação visando à redução de riscos de desas-
tres;

III - prioridade às ações preventivas relacionadas à minimização de
desastres;

IV - planejamento com base em pesquisas e estudos sobre riscos de
desastres focais, utilizando como parâmetros a incidência, a prevalên-
cia, a recorrência, a magnitude, o impacto, dentre outros, de desas-
tres no âmbito do território fluminense;

V - participação da sociedade civil e da iniciativa privada;

VI - adoção da bacia hidrográfica como unidade de análise das ações
de prevenção de desastres relacionados a corpos d'água;
VII - desenvolvimento de ações governamentais de proteção e defesa
civil no âmbito estadual, em especial no que se refere à implantação
da rede de monitoramento meteorológico, hidrológico e geológico de
acordo com as divisões regionais estabelecidas.

Art. 4° - São objetivos da PEPDEC:

I - reduzir os riscos de desastres;

II - gerar mecanismos de compreensão acerca dos riscos de desas-
tres;

III - explicitar competências de forma a assistir e socorrer às popu-
lações atingidas por desastres;

IV - estabelecer competências para recuperação das áreas afetadas
por desastres;

V - incorporar a redução dos riscos de desastres e as ações de pro-
teção e defesa civil entre os elementos da gestão territorial e do pla-
nejamento das políticas setoriais;

VI - promover condições para a continuidade das ações de proteção e
defesa civil;

VII - estimular o desenvolvimento de cidades resilientes e os proces-
sos sustentáveis de urbanização;

VIII - promover condições para o Monitoramento de eventos meteo-
rológicos, hidrológicos, geológicos, biológicos, químicos, radiológicos,
nucleares e outros potencialmente causadores de desastres;

IX - estabelecer sistema de alertas sobre a ocorrência de desastres,
em destaque para alertas antecipados em caso de desastres natu-
rais;

X - estimular o ordenamento da ocupação do solo urbano e rural, ten-
do em vista a sua conservação, a proteção da vegetação nativa, dos
recursos hídricos e da vida humana através da integração das ações
junto aos municípios;

XI - promover ações inibidoras de ocupação de áreas ambientalmente
suscetíveis a desastres e de risco potencial instalado cooperando com
a realocação da população residente nessas áreas, por meio das ins-
tituições estaduais e municipais afins;

XII - estimular iniciativas que resultem na destinação de moradia em
local seguro;

XIII - desenvolver consciência acerca dos riscos de desastres e a
adoção de ações preventivas no âmbito estadual;

XIV - estimular comunidades a adotar comportamentos adequados
aos períodos que antecedem, coincidem e sucedem situações de de-
sastres, estimulando a autoproteção;

XV - estabelecer Integração de informações de forma sistêmica e ca-
paz de subsidiar os órgãos do SIEPDEC na previsão e no controle
dos efeitos negativos de eventos adversos sobre a população, os
bens e serviços e o meio ambiente;

XVI - fortalecer a governança dos riscos de desastres para melhor
gestão e gerenciamento dos desastres;

XVII - estimular o investimento econômico que viabilize políticas pú-
blicas integradas à proteção e defesa civil e à redução dos riscos de
desastres, visando à resiliência;

XVIII - promover a preparação para desastres, a fim de providenciar
uma resposta eficiente e eficaz;

XIX - estimular a adoção de ações proativas de caráter preventivo e
de “reconstruir melhor” em recuperação, reabilitação e reconstrução.

Art. 5° - São competências do Estado do Rio de Janeiro:

I - executar a PEPDEC alinhada à PNPDEC em seu âmbito territo-
rial;

II - coordenar as ações do SIEPDEC em articulação com a União e
os Municípios;

III - expedir diretrizes para implementação e execução da PEPDEC;

IV - promover estudos referentes às causas e possibilidades de ocor-
rência de desastres de qualquer origem, seus aspectos epidemiológi-
cos, suas características evolutivas e sua intensidade;

V - apoiar os Municípios, quando solicitado, na identificação e no ma-
peamento das áreas de risco, nos estudos de identificação de amea-
ças, suscetibilidades, vulnerabilidades e riscos de desastres e nas de-
mais ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e recupe-
ração;

VI - auxiliar os Municípios no monitoramento meteorológico, hidroló-
gico e geológico das áreas de risco, bem como dos riscos biológicos,
nucleares e químicos, e produzir alertas sobre a possibilidade de
ocorrência de desastres, em articulação com a União e os Municí-
pios;

VII - promover e integrar, nos centros universitários, o ensino e a pes-
quisa sobre desastres e núcleos multidisciplinares de caráter perma-
nente, nas modalidades presencial e a distância, destinados à pes-
quisa, extensão e capacitação de recursos humanos, com vistas no
gerenciamento e na execução de atividades de proteção e defesa ci-
vil, por meio de convênios, contratos ou outros meios associativos;

VIII - apoiar as atividades de redução dos riscos de desastres por
meio de pesquisa, ensino, extensão e inovação tecnológica, estimu-
lando a atuação em rede, através da SIEPDEC, sob a coordenação
do CONEPDEC;

IX - apoiar, de forma técnica e científica, a comunidade docente com
o desenvolvimento de material didático-pedagógico relacionado ao de-
senvolvimento da cultura de prevenção e da redução dos riscos de
desastres;

X - apoiar a União, quando solicitado, no reconhecimento de situação
de emergência e estado de calamidade pública;

XI - declarar, quando for o caso, estado de calamidade pública ou si-
tuação de emergência;

XII - promover a Homologação de situação de emergência ou estado
de calamidade pública decretada pelo município acometido por desas-
tres, desde que sejam atendidos os critérios estabelecidos por regu-
lamentação específica;

XIII - apoiar, sempre que necessário, os Municípios no levantamento
das áreas de risco, na elaboração dos Planos de Contingência de
Proteção e Defesa Civil, na divulgação de protocolos de prevenção e
alerta e de ações emergenciais, bem como na realização de exercí-
cios simulados;

XIV - desenvolver cultura estadual de prevenção, destinada ao desen-
volvimento da consciência acerca da redução dos riscos de desastres
no Estado do Rio de Janeiro;

XV - estimular comportamentos capazes de prevenir, evitar ou mini-
mizar a ocorrência de desastres;
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XVI - estimular a reorganização do setor produtivo e a reestruturação
econômica regional das áreas suscetíveis ou atingidas por desastres;

XVII - apoiar na promoção de medidas preventivas de proteção e de-
fesa civil visando a redução dos riscos de desastres em escolas e
hospitais situados em áreas suscetíveis aos riscos de desastres;

XVIII - realizar a oferta de capacitação de recursos humanos relativas
às ações de proteção e defesa civil, por meio da SEDEC, em arti-
culação com órgãos e instituições afins;

XIX - fornecer dados e informações para o sistema nacional de in-
formações e monitoramento de desastres;

XX - estimular e apoiar nos municípios a implantação e implementa-
ção do o órgão central de Proteção e Defesa Civil, bem como seu
fortalecimento;

XXI - apoiar os municípios na criação, implantação, implementação e
operação dos sistemas locais de alertas antecipados;

XXII - estimular os municípios acerca do estabelecimento de conse-
lhos municipais de gestão para a redução dos riscos de desastres e
de proteção e defesa civil;

XXIII - elaborar, instituir e manter atualizados o Plano Estratégico de
Proteção e Defesa Civil, o Plano Estadual de Proteção e Defesa Civil
e o Plano de Emergências do Estado, definindo as atribuições espe-
cíficas visando à elaboração dos planos setoriais de proteção e de-
fesa civil pelas instituições que integram o SIEPDEC.

§1º - O Plano Estratégico de Proteção e Defesa Civil deverá estar
consoante ao plano político estratégico do Governo do Estado do Rio
de Janeiro.

§2º - O Plano Estadual de Proteção e Defesa Civil, de caráter es-
tratégico tático, deverá estar consoante ao Plano Estratégico de Pro-
teção e Defesa Civil.

§3º - O Plano de Emergência do Estado, de caráter tático operacio-
nal, deverá conter, no mínimo:

I - a identificação das bacias hidrográficas e demais unidades terri-
toriais, com risco de ocorrência de desastre;

II - o alinhamento ao plano estratégico de proteção e defesa civil,
seus objetivos estratégicos, metas e ações;

III - a integração aos planos setoriais para redução dos riscos de de-
sastres dos integrantes do SIEPDEC.

Art. 6° - São competências dos Municípios aquelas previstas no art.
8º da Lei Federal nº 12608, de 10 de abril de 2012, que institui a
Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC.

Art. 7º - O SIEPDEC será constituído por órgãos e entidades da ad-
ministração pública estadual e dos municípios, por entidades privadas
e pela comunidade, sob a direção do Chefe do Poder Executivo Es-
tadual e a coordenação da SEDEC - Secretaria de Estado de Defesa
Civil.

Parágrafo Único - O Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil -
SIEPDEC, responsável por executar a PEPDEC, tem como finalidade
planejar, coordenar e promover medidas de natureza permanente,
destinadas a prevenir ou minimizar as consequências danosas de
eventos anormais e adversos, previsíveis ou não e ainda, socorrer e
assistir as populações e áreas por esses atingidos.

Art. 8º - São objetivos do SIEPDEC:

I - estimular a capacidade de resiliência das comunidades, prevenindo
novos riscos e reduzindo os riscos de desastres existentes, com im-
plementação de medidas econômicas, estruturais, jurídicas, sociais, de
saúde, culturais, educacionais, ambientais, tecnológicas, políticas e
institucionais integradas e inclusivas, visando à proteção global das
populações no Estado do Rio de Janeiro, em conjunto com a União e
Municípios, aumentando a preparação para a resposta e recupera-
ção;

II - promover a gestão interinstitucional das políticas de proteção e
defesa civil, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, fortalecendo a
governança e o investimento econômico na redução dos riscos de de-
sastres;

III - promover a articulação técnica com os Sistemas de Proteção e
Defesa Civil dos Estados Limítrofes ao Território Fluminense, adotando
as bacias hidrográficas como unidade de análise, quando pertinente,
visando à proteção global da população, com aquiescência do Chefe
do poder executivo;

IV - assessorar o Chefe do Poder Executivo Estadual no Estabele-
cimento de critérios técnicos, e/ou outros dispositivos legais, no repas-
se de recursos financeiros, com o objetivo de promover a proteção
socioeconômica e ambiental, minimizando os danos e prejuízos resul-
tantes de desastres.

Art. 9º - O SIEPDEC terá a seguinte estrutura:

I - Órgão Superior: Conselho Estadual de Proteção e Defesa Civil -
CONEPDEC, constituído pelos representantes das Secretarias Esta-
duais do Governo do Estado, mencionados no artigo10;

II - Órgão Central: Secretaria de Estado de Defesa Civil - SEDEC do
Governo do Estado do Rio de
Janeiro;
III - Órgãos Regionais: Coordenações Regionais de Proteção e De-
fesa Civil - REDEC, da Secretaria de Estado de Defesa Civil -SE-
DEC;

IV - Órgãos Municipais: Secretarias Municipais de Proteção e Defesa
Civil - SEMPDEC, ou órgãos municipais correspondentes;

V - Órgãos Setoriais: os órgãos e entidades da Administração Públi-
ca;

VI - Órgãos de Apoio: entidades privadas, organizações não gover-
namentais, clubes de serviços, instituições religiosas, entidades comu-
nitárias, associações, fundações e organizações voluntárias, com re-
presentatividade jurídica e/ou reconhecida, que manifestem interesse e
possam apoiar ao SIEPDEC.

Parágrafo Único - As funções dos membros do SIEPDEC não serão
remuneradas e seu exercício será considerado serviço público rele-
vante.

Art. 10 - O Conselho Estadual de Proteção e Defesa Civil - CONEP-
DEC será composto por representantes e respectivos suplentes dos
seguintes órgãos:

I - Secretaria de Estado de Defesa Civil - SEDEC;

II - Secretaria de Estado da Casa Civil e Governança - SECCG;

III - Secretaria de Estado de Governo e Relações Institucionais - SE-
G O V;

IV - Secretaria de Estado de Fazenda - SEFAZ;

V - Secretaria de Estado de Infraestrutura e Obras - SEINFRA;

VI - Secretaria de Estado de Polícia Militar - SEPM;

VII - Secretaria de Estado de Polícia Civil -SEPC;

VIII - Secretaria de Estado de Administração Penitenciária - SEAP;
IX - Secretaria de Estado de Saúde - SES;

X - Secretaria de Estado de Educação - SEEDUC;

XI - Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia, Inovação - SECTI;

XII - Secretaria de Estado de Transportes - SETRANS;

XIII - Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade - SEAS;

XIV - Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária, Pesca e Abas-
tecimento - SEAPPA;

XV - Secretaria de Estado de Trabalho e Renda - SETRAB;

XVI - Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa - SECIC;

XVII - Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Direitos Hu-
manos - SEDSODH;

XVIII - Secretaria de Estado de Esporte, Lazer e Juventude - SEEL-
JE;
XIX - Secretaria de Estado de Turismo -SETUR;

XX - Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Emprego
e Relações Internacionais - SEDEERI;

XXI - Secretaria de Estado de Cidades - SECID;

XXII - Secretaria de Estado de Vitimização e Amparo à Pessoa com
Deficiência - SEVIT;

XXIII - Controladoria Geral do Estado - CGE;

XXIV - Procuradoria Geral do Estado - PGE;

XXV - Defensoria Pública do Estado - DPGE;

XXVI - Outras Secretarias, ou órgãos com o mesmo status, de acordo
com a estrutura do Poder Executivo Estadual vigente.

§ 1º - À Secretaria de Estado de Defesa Civil - SEDEC, por meio de
seu representante, caberá a coordenação do Conselho Estadual de
Proteção e Defesa Civil - CONEPDEC.

§ 2º - O CONEPDEC reunir-se-á sempre que necessário, mediante
convocação do seu coordenador que, em caráter de urgência, poderá
deliberar ad referendum do colegiado.

Art. 11 - Será constituído o GRUPO DE AÇÕES COORDENADAS
(GrAC), composto por representantes convidados de órgãos e entida-
des da administração pública, sediados no território do Estado do Rio
de Janeiro e pelo Presidente do Conselho de Entidades Não Gover-
namentais (CENG), previsto no artigo 12 do presente Decreto.

§ 1º - Poderão integrar o GRAC executivos técnicos dos entes vin-
culados às Secretarias de Estados, constantes do artigo 10 deste De-
creto, indicados pelos respectivos titulares.

§ 2º - A coordenação do GRAC caberá à Secretaria de Estado de
Defesa Civil - SEDEC, por meio de seus órgãos subordinados.

§ 3º - Os membros do GRAC comporão, de acordo com suas áreas
de atuação, Câmaras Setoriais, que poderão ser convocadas pela Co-
ordenação do GRAC, em separado de suas plenárias de origem, para
participarem das ações de Proteção e Defesa Civil.

§ 4º - As funções dos membros do GRAC não serão remuneradas e
seu exercício será considerado serviço público relevante.

Art. 12 - Os Órgãos de Apoio, constantes no item VI do artigo 9º,
serão organizados em um Conselho de Entidades Não Governamen-
tais - CENG.

§1º - O CENG elaborará seu regimento interno e elegerá uma Dire-
toria e seu Presidente que o representará no Grupo de Ações Co-
ordenadas - GRAC.

§2º - Os órgãos integrantes do CENG deverão compor a rede de vo-
luntários estadual denominada REDE SALVAR.

Art. 13 - Ao CONEPDEC compete:

I - elaborar o seu regimento interno, a ser homologado pelo seu co-
ordenador;

II - auxiliar na formulação, implementação e execução do Plano Es-
tadual de Proteção e Defesa Civil;

III - propor normas e procedimentos para implementação, execução e
monitoramento da PEPDEC, observado o disposto nesta Lei e em seu
regulamento;
IV - propor procedimentos para atendimento a crianças, adolescentes,
gestantes, idosos e pessoas portadoras de necessidades especiais
em situação de desastre, observada a legislação aplicável;

V - acompanhar o cumprimento das disposições legais e regulamen-
tares de proteção e defesa civil;

VI - propor normas e procedimentos para articulação das ações es-
taduais com os Municípios, bem como a cooperação de entidades pri-
vadas, tendo em vista atuação coordenada das atividades de proteção
e defesa civil;

VII - recomendar aos diversos órgãos integrantes do SIEPDEC ações
prioritárias que possam prevenir ou minimizar os desastres naturais,
tecnológicos e antrópicos;

VIII - propor temas de planos e programas globais e setoriais a serem
elaborados pelo SIEPDEC;

IX - propor ações de cooperação interestaduais e internacional de in-
teresse do SIEPDEC, observadas as legislações vigentes;

X - estabelecer articulação com objetivo de operacionalizar planos de
contingências para situações de desastre;

XI - propor, a partir de critérios técnicos, análise e aprovação de
obras e serviços, destinados a reduzir os riscos de desastres, mini-
mizar danos e recuperar áreas deterioradas por desastres, estabele-
cendo ainda, as áreas e as ações prioritárias para investimentos que
contribuam para minimizar as vulnerabilidades dos Municípios;

XII - homologar os regimentos interno do GRAC e do CENG.

§ 1º - A organização, a composição e o funcionamento do CONEP-
DEC serão estabelecidos em ato do Poder Executivo Estadual.
§ 2º - As decisões do CONEPDEC são consideradas de relevante in-
teresse estadual, cabendo aos órgãos e entidades integrantes do
SIEPDEC conferir elevada prioridade a sua execução.

Art. 14 - À Secretaria de Estado de Defesa Civil - SEDEC, compete:

I - realizar o planejamento, a articulação, a coordenação e o geren-
ciamento das ações de proteção e defesa civil em nível estadual;

II - promover a normatização, a supervisão técnica e a fiscalização
sobre as ações desenvolvidas acerca da redução dos riscos de de-
sastres, pelos órgãos integrantes do SIEPDEC, sem prejuízo da su-
bordinação a que estiverem vinculados;

III - promover estudos referentes à gestão da redução dos riscos de
desastres, bem como seus aspectos epidemiológicos;

IV - realizar a coleta de dados e informações sobre desastres no âm-
bito do SIEPDEC, disponibilizando seus dados de forma atualizada;

V - elaborar e atualizar as políticas públicas e diretrizes propostas ao
CONEPDEC quanto à ação governamental de proteção e defesa civil,
bem como, promover sua implementação;

VI - promover convergência entre programas e planos globais, regio-
nais e setoriais, que visem à proteção das comunidades e sua trans-
formação socioeconômica, ambiental e que reflitam em ações gover-
namentais de redução dos riscos de desastres;

VII - estimular a criação e o desenvolvimento dos Sistemas Municipais
de Proteção e Defesa Civil, consolidados pelos Órgãos Municipais de
Proteção e Defesa Civil, no Estado do Rio de Janeiro, em consonân-
cia com o SINPDEC;

VIII - promover condições para a formação, capacitação e especiali-
zação de recursos humanos, voltados para a execução de ações para
redução dos riscos de desastres;

IX - desenvolver e implementar estudos e pesquisas sobre a redução
dos riscos de desastres, promovendo a gestão do conhecimento junto
aos centros de ensino;

X - estabelecer grupos de trabalho voltados a execução de suporte
técnico aos órgãos ou entidades municipais ou estaduais, nas áreas e
ações proteção e defesa civil, no âmbito do Estado do Rio de Ja-
neiro;
XI - produzir pareceres técnicos sobre os relatórios e pleitos relativos
à situação de emergência e a estado de calamidade pública;

XII - recomendar à Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil, o
reconhecimento de Situação de Emergência ou Estado de Calamidade
Pública pro meio de critérios que ratificam a anormalidade local ou
regional, conforme norma vigente;

XIII - promover apoio técnico e administrativo ao CONEPDEC;

IX - participar do Sistema de Proteção ao Programa Nuclear Brasileiro
- SIPRON, na forma do Decreto-Lei nº 1.809, de 07 de outubro de
1980, e legislação complementar;

X - estimular a criação de Centros Municipais de Operações de pro-
teção e defesa civil, integrados ao Sistema de Informações sobre De-
sastres vigente;

XI - proceder a análise e a produção de relatórios sobre desastres, de
forma a auxiliar sua gestão;

XII - promover condições técnicas para o monitoramento meteoroló-
gico, hidrológico e geológico, em caráter permanente, bem como o
monitoramento situacional de quaisquer incidentes ou desastres, de
origem natural, tecnológica ou antrópica que ocorram no território do
Estado do Rio de Janeiro, ou que se originem fora dos limites deste
Estado e venham impactar, de alguma forma, o seu território;

XIII - estabelecer o monitoramento, em conjunto com o SIPRON, re-
lacionado à área nuclear ou radiológica, que ocorra no território do
Estado do Rio de Janeiro, ou que se origine fora dos limites deste
Estado e venham impactar, de alguma forma, o seu território;

XIV - promover reuniões entre representantes de órgãos municipais
de Proteção e Defesa Civil, para facilitar a articulação, coordenação e
o gerenciamento do SIEPDEC.

Art. 15 - Aos Órgãos Regionais compete:

I - coordenar, orientar e avaliar, as ações desenvolvidas pelos órgãos
integrantes do SIEPDEC em nível regional;

II - estimular estudos referentes à gestão da redução dos riscos de
desastres em nível regional, bem como seus aspectos epidemiológi-
cos;

III - informar ao órgão central acerca das ações relacionadas à área
de proteção e defesa civil;

IV - produzir e divulgar planos regionais e compatibilizá-los aos planos
e programas estaduais de proteção e defesa civil;

V - apoiar aos municípios na logística assistencial humanitária, na dis-
tribuição de suprimentos, às populações atingidas por desastres, em
articulação com órgãos integrantes do SIEPDEC;

VI - apoiar a criação de Secretarias Municipais de Proteção e Defesa
Civil - SEMPDEC ou órgão correspondente de proteção e defesa civil
do município;

VII - apoiar a estruturação, a implantação e a operacionalização de
Centros Municipais de Operações de proteção e defesa civil, integra-
dos ao Sistema de Informações sobre Desastres vigente;

VIII - apoiar de forma prioritária, às ações preventivas, relacionadas
com a redução dos riscos de desastres.

Art. 16 - As competências dos órgãos setoriais serão definidas atra-
vés dos protocolos elaborados em consenso com o órgão central do
SIEPDEC, por intermediação de suas Secretarias, num prazo máximo
de 120 (cento e vinte) dias, a partir da publicação do presente De-
creto.

Art. 17 - Ao Grupo Integrado de Ações Coordenadas - GRAC com-
pete:

I - propiciar apoio aos Órgãos Municipais de Proteção e Defesa Civil,
através do DGDEC;

II - colaborar na formação de banco de dados e cadastramento de
recursos disponíveis em cada órgão ou entidade para as ações de
socorro, assistência e recuperação;

III - participar das ações de Proteção e Defesa Civil, mobilizando re-
cursos humanos e materiais disponíveis nas entidades representadas;

IV - promover a elaboração, implantação e implementação dos planos
de contingência para atuação nos casos de desastre, disponibilizando
informações específicas de atuação dos respectivos órgãos;

V - estabelecer regime de prontidão permanente, em casos de situa-
ção de emergência ou estado de calamidade pública, para desastres
que atinjam vários municípios ou regiões do Estado simultaneamente,
mediante convocação do órgão central;

VI - promover o entrosamento entre o órgão central e os órgãos re-
presentados;
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VII - executar, nas esferas de competência de cada órgão, as ações
determinadas pelo órgão central, visando atuação conjugada e harmô-
nica;

VIII - elaborar e submeter ao CONEPDEC o regimento interno de
constituição e funcionamento.

Art. 18 - O Chefe do Poder Executivo Municipal ou Estadual, poderá
decretar Situação de Emergência (SE) ou Estado de Calamidade Pú-
blica (ECP) quando for necessário estabelecer uma situação jurídica
especial para execução das ações de socorro e assistência humani-
tária à população atingida, restabelecimento de serviços essenciais e
recuperação de áreas atingidas por desastre.

§ 1º - Nos casos em que os desastres forem resultantes do mesmo
evento adverso e atingirem mais de um município concomitantemente,
o Governador do Estado poderá decretar a situação de emergência
ou o estado de calamidade pública nos municípios atingidos.

§ 2º - O Decreto deverá estar fundamentado em parecer do órgão de
Proteção e Defesa Civil do Município ou do Estado e terá prazo má-
ximo de 180 dias a contar de sua publicação.

§ 3º - O Parecer Técnico deverá contemplar os danos decorrentes do
desastre e fundamentar a necessidade da decretação, baseado nos
critérios estabelecidos na legislação vigente.

Art. 19 - Considera-se homologação de situação de emergência e Es-
tado de Calamidade Pública a ratificação de uma situação jurídica es-
pecial por parte do governo estadual em relação aos desastres ocor-
ridos, quando solicitado pelo ente municipal.

Parágrafo Único - A Homologação iniciará sua validade atrelada ao
ato de reconhecimento, por parte do Governo Federal, da decretação
do município, de situação de emergência e estado de calamidade pú-
blica.

Art. 20 - Em situações de desastres, as atividades assistenciais e de
recuperação serão da responsabilidade do Governo Municipal, caben-
do ao Estado às ações complementares e suplementares, quando
comprovadamente exceder a capacidade de atendimento da adminis-
tração local.

§ 1º - Caberá aos órgãos públicos, localizados na área atingida, a
execução imediata das medidas que se fizerem necessárias.
§ 2º - A atuação dos órgãos federais, estaduais e municipais, na área
atingida, far-se-á sempre em regime de cooperação, cabendo a co-
ordenação ao órgão local de proteção e defesa civil.

Art. 21 - As despesas decorrentes da execução deste Decreto cor-
rerão à conta de dotação orçamentária própria dos Órgãos e entida-
des Públicas Estaduais, ficando autorizada a suplementação de cré-
ditos extraordinários, na forma do artigo 167, §3º, da Constituição Fe-
deral.

Parágrafo Único - Atualização dos recursos financeiros Estaduais, de
forma extraordinária, fica condicionada ao reconhecimento de Situação
de Emergência, ou estado de calamidade pública por parte do gover-
no federal, nos Municípios afetados;

Art. 22 - Com base no Inciso IV, do artigo 24, da Lei nº 8.666, de
21.06.1993, sem prejuízo das restrições da Lei de Responsabilidade
Fiscal (LC nº 101/2000), ficam dispensados de licitação os contratos
de aquisição de bens necessários às atividades de resposta ao de-
sastre, de prestação de serviços e de obras relacionadas com a rea-
bilitação dos cenários dos desastres, desde que possam ser concluí-
das no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e
ininterruptos, contados a partir da caracterização da Situação de
Emergência ou Calamidade Pública, sendo vedada a prorrogação dos
contratos.

Art. 23 - Caberá a todas as Secretarias de Estado, dentro de suas
atribuições legais, produzir e manter atualizados seus planos de con-
tingências para desastres, de acordo com o Plano de Emergências do
Estado.

Art. 24- Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial o
Decreto Estadual nº 43.599, de 17 de maio de 2012.

Art. 25 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos a contar de 01 de janeiro de 2020.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 2020

WILSON WITZEL

DECRETO Nº 46.936 DE 12 DE FEVEREIRO DE 2020

INSTITUI A CRIAÇÃO DO PROGRAMA DE
AUXÍLIO FINANCEIRO ÀS FAMÍLIAS VÍTIMAS
DOS DESASTRES DECORRENTES DAS EN-
CHENTES E DESLIZAMENTOS PROVOCADOS
PELAS CHUVAS QUE ATINGIRAM OS MUNI-
CÍPIOS DA REGIÃO NORTE E NOROESTE DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, e conforme o disposto no
processo SEI-310003/000419/2020,

CONSIDERANDO:

- a tragédia natural ocorrida nas regiões norte e noroeste do Estado
do Rio de Janeiro, decorrente das chuvas torrenciais vivenciadas em
janeiro de 2020;

- o alto número de pessoas desabrigadas e desalojadas;

- a necessidade de empreender medidas urgentes e efetivas à assis-
tência aos cidadãos que tiveram relevantes prejuízos materiais;

- a decisão de disponibilizar recursos para as famílias atingidas pelas
fortes chuvas nos municípios da região norte e noroeste para aqui-
sição exclusiva de materiais de construção e eletrodomésticos através
de recursos oriundos do Fundo Estadual de Habitação de Interesse
Social (FEHIS), e

- a necessidade de regulamentar os procedimentos de concessão e
supervisão do CARTÃO RECOMEÇAR, no âmbito do Estado do Rio
de Janeiro.

D E C R E TA :

Art. 1º - Fica criado, no âmbito do Poder Executivo, o auxílio finan-
ceiro, em parcela única, denominado CARTÃO RECOMEÇAR, desti-
nado a famílias de baixa renda atingidas por desastres naturais de-
correntes das chuvas que acometeram o Estado no mês de janeiro de
2020, para cobertura de despesas com compras de eletrodomésticos
e material de construção, observados os requisitos previstos neste
Decreto.

Parágrafo Único - O benefício será destinado exclusivamente às fa-
mílias que cumpram, cumulativamente, os seguintes requisitos:

I - possuam renda familiar per capita de até ½ (meio) salário mínimo
ou renda familiar total de até três 3 (três) salários mínimos à época
do desastre;

II - estejam inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais (Ca-
dÚnico);

III - residam em Município em que foi declarado Situação de Emer-
gência ou Estado de Calamidade Pública por Decreto Estadual, e

IV - tenham os imóveis em que residam sido efetiva e diretamente
atingidos pelo desastre descrito no caput, mediante comprovação atra-
vés de laudo definitivo emitido pela Defesa Civil do município atingi-
do.

Art. 2º - O cadastramento das famílias beneficiárias do CARTÃO RE-
COMEÇAR fica sob a responsabilidade dos municípios afetados, ca-
bendo ao Governo do Estado o pagamento dos benefícios, devendo
ainda o ente municipal apresentar demanda substanciada com os da-
dos familiares e regiões atingidas.

Art. 3º - O valor do benefício será concedido em parcela única, me-
diante a disponibilização de cartão magnético a ser fornecido por ins-
tituição financeira contratada pelo Estado para tal fim, nas seguintes
condições:

I - R$ 2.000,00 para famílias desalojadas;

II - R$ 5.000,00 para famílias desabrigadas.

Art. 4º - O benefício limitar-se-á aos seguintes itens:

I - aquisição de materiais de construção e reforma de moradias, e

II - aquisição de Eletrodomésticos (linha branca).

Art. 5º - O CARTÃO RECOMEÇAR será concedido uma única vez
para o núcleo familiar atingido, sendo vedada a constituição de du-
plicidade familiar para fins de acumulação de dois ou mais benefí-
cios.

Art. 6º - O beneficiário deverá devolver os valores recebidos na hi-
pótese de:

I - constatado o descumprimento das situações previstas no caput, e

II - constatado o pagamento do benefício para duas, ou mais pes-
soas, de um mesmo endereço.

Art. 7º - A ausência de utilização do benefício no prazo de 6 (seis)
meses, contados de sua disponibilização, gerará o cancelamento au-
tomático do auxílio financeiro, independentemente de prévia ou pos-
terior notificação do beneficiário.

Art. 8º - A ausência de movimentação da conta vinculada ao cartão
disponibilizado por um período de 6 (seis) meses implicará na devo-
lução dos recursos não utilizados, independentemente de prévia ou
posterior notificação do beneficiário.

Art. 9º - Os recursos utilizados serão oriundos do Fundo Estadual de
Habitação de Interesse Social (FEHIS).

Art. 10 - Outros critérios e condições técnicas que, porventura, virem
a necessitar para o prosseguimento do contido neste Decreto poderão
ser editados por meio de Resolução da Secretaria de Estado da Casa
Civil e Governança e/ou da Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Social e Direitos Humanos.

Art. 11 - A prestação de contas dos recursos referentes ao benefício
objeto deste Decreto deverá ser encaminhada à Secretaria de Estado
de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos no prazo máximo de
180 (cento e oitenta) dias.

Art. 12 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 2020

WILSON WITZEL

Id: 2237555

Atos do Governador
ATOS DO GOVERNADOR

DECRETOS DE 12 DE FEVEREIRO DE 2020

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais,

R E S O LV E :

EXONERAR, a pedido e com validade a contar de 10 de fevereiro de
2020, PAULA TRAVASSOS DE LIMA NOLASCO, ID FUNCIONAL Nº
3067792-0 do cargo em comissão de Chefe de Gabinete, símbolo VP-
3, da Chefia de Gabinete, da Fundação Leão XIII, da Vice-Governa-
doria do Estado. Processo nº E-16/004/63/2020.

EXONERAR, com validade a contar de 01 de fevereiro de 2020, EM-
MANUEL ANTONIO RAPIZO MAGALHÃES CALDAS, ID FUNCIO-
NAL Nº 4391010-6, do cargo em comissão de Assessor-Chefe, sím-
bolo VP-2, da Assessoria de Desenvolvimento Organizacional, do Ins-
tituto de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro - RIOSE-
GURANÇA, da Vice-Governadoria do Estado. Processo nº
SEI160219/000061/2020.

EXONERAR, com validade a contar de 08 de fevereiro de 2020,
LEANDRO DEGOW FERREIRA, ID FUNCIONAL N° 5106850-8, do
cargo em comissão de Diretor de Diretoria, símbolo VP-2, da Diretoria
de Cooperação Técnica e Desenvolvimento Institucional, da Fundação
Centro Estadual de Estatística, Pesquisas e Formação de Servidores
Públicos do Estado do Rio de Janeiro - CEPERJ, da Secretaria de
Estado da Casa Civil e Governança. Processo nº SEI-
120218/000318/2020.

NOMEAR NATAN MEDEIROS FALBO, ID FUNCIONAL N° 5098338-
5, para exercer, com validade a contar de 08 de fevereiro de 2020, o
cargo em comissão de Diretor de Diretoria, símbolo VP-2, da Diretoria
de Cooperação Técnica e Desenvolvimento Institucional, da Fundação
Centro Estadual de Estatística, Pesquisas e Formação de Servidores
Públicos do Estado do Rio de Janeiro - CEPERJ, da Secretaria de
Estado da Casa Civil e Governança, anteriormente ocupado por Lean-
dro Degow Ferreira, ID Funcional n° 5106850-8. Processo nº SEI-
120218/000318/2020.

NOMEAR THIAGO NASCIMENTO VARGAS, ID FUNCIONAL Nº
5098955-3, para exercer, com validade a contar de 01 de fevereiro de
2020, o cargo em comissão de Ouvidor, símbolo DG, da Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Econômico, Energia e Relações Interna-
cionais, em vaga resultante da transformação estabelecida pelo De-
creto nº 46.544, de 01/01/2019. Processo nº SEI-
220002/000234/2020.

EXONERAR JOERCIO PAUL RIBEIRO, ID FUNCIONAL Nº 5104596-
9, com validade a contar de 03 de fevereiro de 2020, do cargo em
comissão de Superintendente, símbolo DG, da Secretaria de Estado
de Desenvolvimento Econômico, Energia e Relações Internacionais.
Processo nº SEI-220002/000093/2020.

NOMEAR ANA LARRONDA ASTI, para exercer, com validade a con-
tar de 03 de fevereiro de 2020, o cargo em comissão de Superin-
tendente, símbolo DG, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Econômico, Energia e Relações Internacionais, anteriormente ocupado
por Joercio Paul Ribeiro, ID Funcional nº 5104596-9. Processo nº SEI-
220002/000191/2020

NOMEAR THIAGO DE SOUZA SANTANA, ID FUNCIONAL Nº
5097961-2, para exercer, com validade a contar de 01 de fevereiro de
2020, o cargo em comissão de Assessor-Chefe, símbolo DG, da Se-
cretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Energia e Rela-
ções Internacionais, em vaga resultante da transformação estabelecida
pelo Decreto nº 46.544, de 01/01/2019. Processo nº SEI-
220002/000231/2020.

NOMEAR ALENA MOURA CRUZ CELLES CORDEIRO, ID FUNCIO-
NAL Nº 5024236-9, para exercer, com validade a contar de 01 de fe-
vereiro de 2020, o cargo em comissão de Diretor, símbolo VP-1, da
Diretoria de Administração e Finanças, da Autarquia de Proteção e
Defesa do Consumidor do Estado do Rio de Janeiro - PROCON-RJ,
da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Energia e
Relações Internacionais, anteriormente ocupado por Oseas Bispo dos
Santos Neto, ID Funcional nº 5097819-5. Processo nº SEI-
220013/000079/2020.

NOMEAR JORGE FERNANDO DE OLIVEIRA PIMENTA, ID FUNCIO-
NAL Nº 2415213-7, para exercer, com validade a contar de 11 de fe-
vereiro de 2020, o cargo em comissão de Superintendente Geral, sím-
bolo DG, da Superintendência de Inteligência do Sistema Penitenciá-
rio, da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária, anterior-
mente ocupado por Julio Cesar Veras Vieira, ID Funcional nº
2415155-6. Processo nº SEI-210001/000393/2020.

NOMEAR LUCIANA TAVARES PERDIGÃO, ID FUNCIONAL N°
5032416-0, para exercer, com validade a contar de 03 de fevereiro de
2020, o cargo em comissão de Assessor, símbolo CECIERJ V, da
Fundação Centro de Ciências e Educação Superior à Distância do Es-
tado do Rio de Janeiro - CECIERJ, da Secretaria de Estado de Ciên-
cia, Tecnologia e Inovação, anteriormente ocupado por Emerson Cou-
to de Aguiar, ID Funcional nº 4261617-4. Processo nº SEI-
260004/000365/2020.

NOMEAR CAIQUE CESAR DIAS CASTRO OLIVEIRA, ID FUNCIO-
NAL N° 51022508, para exercer, com validade a contar de 01 de ja-
neiro de 2020, o cargo em comissão de Assessor-Chefe, símbolo DG,
da Assessoria de Planejamento em Políticas Ambientais, da Secretaria
de Estado do Ambiente e Sustentabilidade, anteriormente ocupado por
Vivian Araujo Murillo, ID Funcional nº 5101232-4. Processo nº SEI-
070026/000101/2020.

NOMEAR RAIMUNDO JOSE REIS FERREIRA, ID FUNCIONAL Nº
1958653-1, para exercer, com validade a contar de 27 de janeiro de
2020, o cargo em comissão de Corregedor, símbolo DG, da Corre-
gedoria, da Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade, em
vaga resultante da transformação estabelecida pelo Decreto nº
46.627, de 03/04/2019. Processo nº SEI-070026/000139/2020.

NOMEAR JOSÉ LUIS OLIVEIRA CARDOSO, ID FUNCIONAL N°
2147568-7para exercer, com validade a contar de 03 de fevereiro de
2020, o cargo em comissão de Diretor Adjunto, símbolo DAS-10, da
Diretoria Adjunta, da Diretoria de Biodiversidade, Áreas Protegidas e
Ecossistemas, do Instituto Estadual do Ambiente - INEA, da Secretaria
de Estado do Ambiente e Sustentabilidade, anteriormente ocupado por
Marcio de Azevedo Beranger, ID Funcional nº 4348049-7. Processo nº
S E I - 0 7 0 0 0 2 / 0 0 11 6 5 / 2 0 2 0 .

Id: 2237579

ATOS DO GOVERNADOR

DECRETOS DE 12 DE FEVEREIRO DE 2020

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o que
consta do Processo nº SEI-31/003/001761/2019,

R E S O LV E:

1) Considerar extinto, por motivo de substituições, os mandatos con-
feridos aos membros do Conselho Estadual para Política de Integra-
ção da Pessoa com Deficiência do Rio de Janeiro - CEPDE/RJ, da
Secretaria de Estado Desenvolvimento Social e Direitos Humanos -
SEDSODH, como se segue:

REPRESENTANTES GOVERNAMENTAIS

Secretaria de Estado de Saúde
Ti t u l a r : Maria Cristina Penna, designada pelo Decreto de 04 de ou-
tubro de 2018, publicado no D.O. de 05.10.2018.

Secretaria de Estado de Educação
Ti t u l a r : Norma Sueli Curthy dos Santos, designada pelo Decreto de
07 de março de 2018, publicado no D.O. de 08.03.2018.
Suplente: Célia Nazareth Braga Virmond, designada pelo Decreto de
07 de março de 2018, publicado no D.O. de 08.03.2018.

Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia, Inovação e Desen-
volvimento Social SECTIDS
Ti t u l a r : Sheila Sanches Teles, designada pelo Decreto de 07 de mar-
ço de 2018, publicado no D.O. de 08.03.2018.
Suplente: Ana Lucia Guimarães da Silva, designada pelo Decreto de
12 de janeiro de 2018, publicado no D.O. de 15.01.2018.

Secretaria de Estado de Cultura
Ti t u l a r : Tania Amorim de Barros, designada pelo Decreto de 13 de
agosto de 2018, publicado no D.O. de 14.08.2018.
Suplente: Many Pereira dos Santos, designada pelo Decreto de 13
de agosto de 2018, publicado no D.O. de 14.08.2018.

Secretaria de Estado de Governo e Relações Institucionais
Suplente: Marco Antonio Andrade Santos, designado pelo Decreto de
07 de março de 2018, publicado no D.O. de 08.03.2018.

Secretaria de Estado de Transportes
Suplente: Marcele Ferreira de Carvalho, designada pelo Decreto de
12 janeiro de 2018, publicado no D.O. de 15.01.2018.

Secretaria de Estado da Casa Civil e Governança
Titular: Antônio Lameirão Neto, designado pelo Decreto de 12 janeiro
de 2018, publicado no D.O. de 15.01.2018.

Secretaria de Estado de Infraestrutura e Obras
Titular: Antonio Augusto de Carvalho Castello Branco, designado pelo
Decreto de 07 de março de 2018, publicado no D.O. de 08.03.2018.
Suplente: Rodolfo Beltrame Luiz, designado pelo Decreto de 07 de
março de 2018, publicado no D.O. de 08.03.2018.

Superintendência de Desportos do Estado do Rio de Janeiro
Titular: Heloisa Fernanda Fonseca Leifeld, designada pelo Decreto de
07 de março de 2018, publicado no D.O. 08.03.2018.
Suplente: Felipe Dias Cangussu, designado pelo Decreto de 07 de
março de 2018, publicado no D.O. 08.03.2018.

Superintendência de Política para Pessoa com Deficiência
Titular: Ewerton André Quirino da Silva, designada pelo Decreto de
07 de março de 2018, publicado no D.O. 08.03.2018.
Suplente: Claudia Mello Gabriel, designada pelo Decreto de 07 de
março de 2018, publicado no D.O. 08.03.2018.

REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL

Federação das Apaes do Estado do Rio de Janeiro - FEA-
PA E S / R J
Ti t u l a r : Maria Aparecida Moreira Nascimento, designada pelo Decreto
de 04 de outubro de 2018, publicado no D.O. de 04.10.2018.

Associação dos Deficientes Visuais do Estado do Rio de Janeiro
- ADVERJ
Suplente: Edna Maria da Silva, designada pelo Decreto de 12 de ja-
neiro de 2018, publicado no D.O. de 15.01.2018.


